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			Introdução


			O Príncipe, de Nicolau Maquiavel


			Newton Bignotto


			No dia 19 de fevereiro de 1513, os governantes de Florença emitiram uma nota de prisão contra Nicolau Maquiavel. Qualquer cidadão que o visse, ou soubesse de seu paradeiro, deveria denunciá-lo sob pena de ser considerado cúmplice de seus crimes. Junto com outros opositores da família Médici, que acabara de retomar o poder que exercera entre 1434 e 1494, Maquiavel teve seu nome arrolado aos de Agostino Capponi e Pietro Paolo Boscolo, que lideravam uma conspiração para assassinar Giuliano de Médici, ou outros membros da família, e libertar a cidade dos que eram tidos como seus novos tiranos pelos opositores.1 Os dois conspiradores eram letrados, mais preocupados em imitar os antigos romanos do que em preparar a morte de personagens importantes da política italiana. Atabalhoados, perderam uma lista com o nome dos cidadãos que poderiam apoiá-los depois que as ações principais tivessem sido levadas a cabo. Maquiavel era o sétimo nome na lista e, por isso, acabou sendo preso junto com outros cidadãos que, como ele, não haviam ficado satisfeitos com o retorno dos Médici ao governo da cidade.


			Maquiavel servira à República Florentina entre 1498 e 1512 na qualidade de segundo secretário. Durante esse período, envolveu-se em ações de diversos tipos e se transformou num dos auxiliares mais próximos da principal figura política da cidade, Piero Soderini. De missões ao exterior, passando por negociações com personagens complexos da cena política da época como César Bórgia, até a organização do exército florentino, ele fez de tudo um pouco e, certamente, não teria sido levado a participar de um complô com tão poucas chances de dar certo. Mas os novos senhores da cidade não estavam dispostos a correr riscos. Ele acabou sendo feito prisioneiro e torturado, para confessar o que não havia feito.2 Maquiavel resistiu. Os outros prisioneiros confirmaram que ele não estava envolvido nos acontecimentos, mas, ainda assim, ele não foi liberado. 


			Um fato inesperado, no entanto, viria em seu socorro. No dia 21 de fevereiro de 1513, morreu o papa Júlio II. O Cardeal Médici, que estava entre os possíveis alvos dos conspiradores, correu para Roma e no dia 11 de março foi escolhido papa com o nome de Leão X. Florença recebeu com júbilo a notícia e, em sinal de sua alegria, liberou os prisioneiros, entre eles o antigo segundo secretário da República Florentina.3 Cansado e sem grandes perspectivas pela frente, alguns dias depois de voltar para casa, Maquiavel escreveu para Francesco Vettori, seu amigo de toda a vida: “E quanto a enfrentar a fortuna, quero que meus tormentos te deem pelo menos esse prazer: eu os suportei com tanta firmeza que eu mesmo me quero bem por isso. Parece que valho mais do que eu mesmo acreditava”.4 Maquiavel esperava que a demonstração de resiliência diante da desgraça e sua experiência o conduzissem de volta aos negócios da política, mesmo com os novos senhores. Mas, se ele havia sido sábio em não se envolver em aventuras destinadas a fracassar, seu tino político não lhe serviu para alertá-lo de que os Médici nunca iriam se fiar em um funcionário tão ligado aos valores republicanos, que servira lealmente à sua cidade na fase em que fora governada por dirigentes comprometidos com a liberdade. Só muitos anos depois ele seria escolhido para pequenas tarefas diplomáticas e para escrever uma história da cidade, que se transformaria num grande clássico da historiografia do período: as Istorie Fiorentine.5 


			Se no plano da ação política o ano de 1513 foi uma decepção para o antigo secretário, para o pensamento político, marcou o aparecimento de uma das maiores obras de todos os tempos: O Príncipe. Durante o ano, ele e seu amigo Vettori trocaram cartas nas quais a perícia de ambos em analisar a situação da política italiana se mostra por inteiro. Maquiavel ambicionava voltar à cena pública, mas aos poucos foi se dando conta de que o caminho era muito mais complicado do que pensara. No dia 10 de dezembro de 1513, ele endereçou ao amigo, que se encontrava em Roma, uma carta destinada a se tornar uma das mais importantes de sua vida. Nela, depois de descrever seu cotidiano entre os afazeres de um pequeno proprietário rural e seu convívio noturno com os grandes clássicos do passado no silêncio de sua pequena casa, ele anuncia que, seguindo os conselhos de Dante, que acreditava ser fundamental escrever o que se compreendeu de um objeto de reflexão para que ele não se perca: “Das conversas [com os antigos] anotei o que me pareceu mais importante e compus um opúsculo De Principatibus, no qual me aprofundei o quanto pude nos problemas postos por um tal objeto, debatendo sobre o que é um principado, quais são suas diferentes formas, como são conquistadas, como são mantidas e como são perdidas”.6


			Maquiavel havia começado o ano envolvido na confusão da conjuração dos oponentes dos Médici e o terminou com a redação final de um livro que, talvez não suspeitasse então, o tornaria célebre para todo o sempre. O término da escritura de O Príncipe não significa que ele tenha sido publicado de imediato, ainda que tenha começado a circular na Europa nos meses seguintes. A primeira edição impressa data de 1532, cinco anos depois da morte do autor.7 Antes disso, no entanto, o livro circulou sob a forma de manuscritos, influenciando autores e críticos. Entre 1522 e 1523, ele foi plagiado por um professor da Universidade de Pisa, Agostino Nifo, que havia se refugiado em sua cidade natal, Sessa, depois da morte de seu protetor, o papa Leão X.8 Seu escrito tem escasso valor teórico, mas ajuda a compreender como a obra de Maquiavel se difundiu em seu tempo e quais eram as considerações que mais interessavam a seus contemporâneos.9 Aos poucos, o autor florentino foi sendo conhecido em muitos lugares e sua fama se consolidou. Citado e estudado ao longo dos séculos, foi também condenado e criticado, sobretudo a partir de sua inclusão nos Índices dos Livros Proibidos publicados em Roma nos anos 1557 e 1559.10


			Ler O Príncipe quinhentos anos depois de sua aparição é uma experiência fascinante e, ao mesmo tempo, inquietante. O livro guarda um frescor e uma atualidade que desconcertam o leitor, que vive num tempo em que a política sofreu tantas transformações. Maquiavel viveu numa cidade italiana com poucos milhares de habitantes. A Itália renascentista era um território dividido entre repúblicas, principados e pequenas cidades governadas por tiranos. Desde o final do século XV, ela havia sido transformada no campo de batalhas da Europa. Por suas terras circulavam exércitos da Espanha, da França, mercenários alemães e suíços e soldados de todos os cantos em busca de aventura e fortuna. Muito de seu território foi conquistado por potências estrangeiras que se disputavam para conquistar e explorar suas cidades. Maquiavel viveu intensamente o período republicano de Florença (1494-1512) na qualidade de servidor da cidade. Mas também experimentou a derrota e a humilhação quando os exércitos florentinos, que havia organizado, não foram capazes de frear os ataques das tropas espanholas, que queriam derrubar o regime republicano para colocar em seu lugar a família Médici. Maquiavel soube transformar suas experiências pessoais e sua longa leitura dos clássicos da Antiguidade e dos autores italianos dos séculos anteriores na matéria-prima de seus escritos, como ele mesmo diz no proêmio de seu livro mais conhecido. 


			


			A forma do pequeno livro pode surpreender os leitores atuais. Alguns capítulos são curtos. O primeiro contém apenas um parágrafo e reduz os regimes políticos a apenas dois: repúblicas e principados. Podemos pensar que Maquiavel está falando dos regimes de seu tempo e não de todas as formas políticas existentes ao longo da história. Mas não é isso o que ele diz. Logo no início, ele se refere a todos os Estados, todos as potências que no passado e no presente exerceram algum domínio sobre os homens. Numa simples frase, o autor convida o leitor a entrar num universo desconhecido e estranho. Sua escrita é ao mesmo tempo direta e sinuosa. Ele interpela o leitor com frases provocativas para convidá-lo a visitar terras desconhecidas nas quais é difícil se sentir seguro sem um bom guia. 


			Essa verdadeira operação de sedução fracassaria, no entanto, se o autor não fosse capaz de conduzir seus leitores, pelas mãos, por caminhos que aponta de forma a dar a impressão que conhece a fundo o terreno que adentra. É preciso lembrar que o número de pessoas capazes de ler um texto na época era reduzido, mesmo numa cidade rica como Florença. Seus leitores potenciais eram pessoas cultas e muitas delas diretamente envolvidas na vida política. O livro, entre outras coisas, tinha o propósito de convencer os governantes da época de que o autor tinha o que dizer baseado no que havia aprendido com uma “longa experiência das coisas modernas e contínua leitura das antigas”. Para levar a cabo seu projeto, Maquiavel escolheu uma forma literária que era conhecida em sua época por todos os interessados em política. Tratava-se dos Specula Principum [Espelhos dos Príncipes], ou, mais amplamente, da literatura dos Specula [Espelhos], que desde o final da Idade Média (século XII) circulava em vários países e era uma forma literária bastante apreciada pelos que buscavam compreender como os governantes deveriam se comportar para obter bons resultados.11 Em geral, eram manuais que serviam de guia para o comportamento cotidiano do governante que almejava exercer corretamente seu poder. O eixo dos conselhos prodigados para os príncipes era a noção de virtude, ou melhor, de virtude cristã, que, se exercida com rigor, levava ao bom governo.12


			Para termos uma noção mais clara de como Maquiavel se serviu da forma dos Espelhos para superá-la e expor seu pensamento, vamos nos concentrar em uma questão que com muita frequência aparecia nos textos do final da Idade Média. O problema posto para os governantes cristãos era o de saber se era melhor ser temido ou amado pelos súditos. Brunetto Latini foi um dos autores que abordou o tema de maneira direta. Florentino, como Maquiavel, viveu entre 1220 e 1294. Exilado de sua cidade por razões políticas, assim como Dante, que o cita na Divina Comédia,13 Latini escreveu suas obras principais entre 1260 e 1266, quando vivia na França. Em Li Livres dou Tresor [O livro do tesouro], ele traça um panorama amplo de informações úteis para os governantes. No livro III, no capítulo 96, ele vai direto ao assunto que nos interessa.14 A crueldade, segundo ele, faz do governante um ser temido por todos, o que aparentemente facilita o exercício do poder. Lançando mão de referências tanto aos valores cristãos quanto a autores romanos como Sêneca, Latini mostra que não se trata de opor simplesmente o medo provocado por um príncipe ao amor. Um governante “que prefere ser amado, mais do que temido, mostra que o amor nunca pode existir sem o medo, mas que o medo pode existir sem o amor”.15 Desse ponto de vista, preferir ser amado e usar da clemência não significa deixar de punir os crimes e combater os vícios, “pois o poder que vem do medo nunca dura”.16 O que ele procura mostrar é que o governante que se baseia no amor e sabe, ao mesmo tempo, usar da violência, quando necessário, conserva mais tempo o poder. Para obter sucesso, ele deve se lembrar sempre do juramento que fez ao chegar ao topo e respeitar os mandamentos e as leis de Deus.17


			No capítulo XVII de O Príncipe, Maquiavel trata do mesmo problema. Ele sabia que, para uma religião baseada no amor, a questão parecia banal. Afinal, entre provocar o medo e provocar o amor não há comparação possível. O governante deve buscar ser amado. Ainda hoje, se formos confrontados com essa questão, é provável que escolhamos ser amados, pois esse parece ser um esteio muito mais forte para os que exercem alguma posição de mando. Do ponto de vista dos valores morais, essa é uma boa resposta, mas será que de fato é correta se pensarmos o problema da conservação do poder e mesmo da capacidade de exercer o mando que uma posição elevada no cenário político confere? 


			Maquiavel arriscou muito para dar uma resposta ao problema que não coincidia com o que pensavam os homens de seu tempo. Ele parte de um exemplo, que em si mesmo já era controverso: César Bórgia. Esse príncipe terrível, filho do papa Alexandre VI, encarnava tudo o que costumamos rejeitar em um homem público. Traiçoeiro, violento e cruel, ele parecia destinado a fornecer um contraexemplo perfeito do comportamento desejado para um governante.18 Maquiavel nunca duvidou do fato de que ele era um príncipe terrível. A questão não era de ordem moral. O que ele queria saber é se o fato de ele não possuir as virtudes cristãs fazia com que suas ações fossem sempre nefastas para seus súditos e para ele mesmo. 


			Assim, não basta lembrar o exemplo de César Bórgia para compreender as dúvidas que alimentam sua reflexão quando ele diz que, se for preciso escolher entre ser amado e ser temido, é melhor ser temido. A análise da crueldade feita a partir do ponto de vista da ética cristã considera que o comportamento cruel é uma exceção e que ele contraria a tendência natural dos homens de buscar o bem. Assim, o príncipe que pratica atos violentos atinge sujeitos desejosos de bem agir e incapazes de revidar na mesma moeda. Ora, para Maquiavel, essa é uma má descrição do mundo e dos seres humanos. Em primeiro lugar, porque “é uma coisa realmente muito natural e normal desejar conquistar”. Mesmo se tivéssemos um povo totalmente devotado à paz, ele seria uma presa fácil para seus vizinhos, que veriam aí uma possibilidade para expandir seus domínios. O que devemos levar em conta é que a guerra faz parte do universo da política e ameaça sempre as cidades e os reinos e, por isso, não pode ficar de fora quando se considera uma dada situação histórica. Nesse sentido é que a decisão de um príncipe de não agir de forma cruel não garante que seus súditos estão imunes às violências vindas de fora dos muros da cidade. Portanto, se for necessário escolher, o que nem sempre é o caso, é melhor deixar de lado os valores cristãos e optar por ser temido.


			Voltemos ao início desconcertante do livro. Nosso autor conduz o leitor para o árduo debate sobre o poder ou, mais especificamente, sobre a tomada do poder. Ele parte da ideia de que o desejo de conquistar é natural e que, portanto, para pensar a política, é necessário levar isso em consideração. Pode-se chegar ao poder de muitas maneiras. Se a transmissão for por via hereditária, por exemplo, será mais fácil conservá-lo, mas esse caso não desafia a compreensão do filósofo. O caso mais interessante é o daqueles que alguns intérpretes chamam de “príncipes novos”.19 Trata-se de conquistadores que partem das condições mais difíceis para alcançar o poder e que enfrentam as maiores dificuldades para mantê-lo. Ao tomar como referência essa figura, Maquiavel constrói um modelo do que ocorre nos extremos da vida política e pretende, com isso, desvendar os segredos escondidos em seus meandros.


			O estudo do “príncipe novo” mostra que a simples tomada do poder não esclarece a natureza da política. Pode-se alcançar esse objetivo simplesmente servindo-se da força de um exército, mas isso não garante nada. Podemos fazer uma analogia com as sociedades democráticas e pensar que a conquista pelo voto popular de uma posição de mando não garante nada quanto à possibilidade de se governar segundo o projeto original do candidato, mesmo quando ele é conhecido de todos. Maquiavel alerta seus leitores de que é fácil “convencê-los [os povos] de uma coisa, mas é difícil firmá-los nessa convicção”. As novidades suscitam a curiosidade e podem até mesmo gerar apoio, mas esse rapidamente se desfaz quando se percebe que nem tudo poderá ser feito de acordo com o que foi prometido. Nesse momento, o “príncipe novo” passa a enfrentar uma nova oposição. Se não tiver força para manter a crença de seus súditos, simplesmente perderá o que conquistou.20


			Cabem aqui duas observações. A primeira diz respeito ao tema da conquista do poder. Ao centrar sua atenção nos casos mais difíceis, o secretário florentino mostra que é preciso ter força e conservá-la para se chegar ao poder. Mas essa simples afirmação pode mascarar o fato de que a força não é o único elemento presente no momento em que se alcança o objetivo da conquista. Há uma dimensão de persuasão dos que serão submetidos ao poder que também faz parte dela. Um poder bem assentado não é apenas o que possui a força para se manter, mas também o que influencia a imaginação dos homens e os conquista pelos símbolos que propaga. Sem as dimensões imaginária e simbólica, a política seria uma luta contínua de forças e não conheceria nunca a estabilidade. O repouso é sempre temporário, mas nem por isso deixa de ser uma das metas dos que conquistam novos territórios.21 


			O segundo ponto a ser considerado é que não basta falar da conquista do poder. O verdadeiro problema para o analista da política está em considerar juntos o momento da conquista e o da conservação do que foi conquistado. Do ponto de vista dos acontecimentos históricos, os dois momentos ocorrem quase simultaneamente, e, por isso, é difícil diferenciá-los. No exato instante em que os adversários são derrotados, ou vencidos, começa a luta contra os que serão governados. Embora o objeto desejado pelo príncipe seja o mesmo do início de sua campanha, a conservação do poder tem uma lógica distinta daquela da conquista e coloca em cena atores diferentes dos envolvidos no primeiro momento da disputa. A distinção analítica dos dois momentos, no entanto, é importante porque nos ajuda a compreender a grande complexidade do campo de estudos que Maquiavel inaugura com suas reflexões. Como a ciência política atual se ocupa mais com a manutenção do poder do que com sua conquista, costumamos esquecer que as duas etapas estão juntas, mesmo quando as situações analisadas não são claras.22 Da mesma forma, os que insistem em comparar a política à guerra se esquecem de que na primeira há um momento, que lhe é intrínseco, que não pode ser compreendido pelo apelo contínuo à força. Pensar a política pela ótica da conquista e da conservação abre um campo teórico extremamente rico para o estudioso da matéria.


			Maquiavel sabe que, à medida que suas reflexões caminham, fica evidente para o leitor que ele se distancia da tradição. No capítulo XV de O Príncipe, antes de iniciar seus ataques à moral vigente, ele diz explicitamente que teme ser tido como presunçoso por escrever a respeito de algo sobre o que muitos escreveram antes e por fazê-lo de forma inteiramente nova. A consciência da novidade de sua abordagem da política aparece também no começo do livro que escreveu logo depois de O Príncipe, os Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio,23 quando compara sua empreitada com aquela dos grandes navegadores, que enfrentavam perigos para descobrir novas terras. 


			Como se guiar nesse universo de perigos? No capítulo XV de O Príncipe, ele nos fala de sua maneira de traçar o rumo pelos caminhos que escolhera. Para ele, o grande segredo estava em deixar de lado as repúblicas imaginadas – as utopias, assim poderíamos dizer – para prestar atenção apenas na maneira como as coisas efetivamente são. O ponto de apoio que ele procura para fazer suas reflexões é o da “verdade efetiva da coisa”. Evitando o que classifica como meros frutos da imaginação, Maquiavel abre guerra contra ideias defendidas por filósofos políticos como Platão, Aristóteles e tantos outros. Embora não cite seus antecessores, não é muito difícil descobrir quem eles são, na medida em que estão na origem de uma maneira de pensar a política que ultrapassou as fronteiras da Grécia Antiga.24


			Olhando para o que diz Platão, na República, ou para as considerações realistas de Aristóteles, na Política, talvez possamos pensar que as críticas do secretário florentino são fortes demais e não respeitam inteiramente o conteúdo das obras do passado. Cabe lembrar, no entanto, que Maquiavel não estava envolvido numa disputa de ideias, tal como conhecemos hoje nas universidades. Para ele, tratava-se de construir um novo lugar para se pensar a política, criar um novo objeto de investigação, e isso só podia ser feito deixando de lado a visão comum de que as cidades bem constituídas eram fruto do uso correto da razão e não o produto da ação de seres humanos imperfeitos. O alvo, portanto, não são obras e ideias em sua constituição interna, mas a repercussão que tiveram na vida concreta dos homens ao sugerir que a busca pela melhor maneira de se viver deriva da boa compreensão da interação entre o pensamento e a realidade. Maquiavel estava ciente da complexidade das obras do passado, mas queria inverter a corrente. No lugar de partir das cidades ideais, que para ele não passavam de mitos, ele pretendia construir um novo objeto, que num primeiro momento se reduzia ao que de fato sabemos sobre o comportamento dos seres humanos. Se com isso perde-se a beleza dos edifícios imaginados, ganha-se algo que pode parar de pé e durar no tempo. 


			


			Ora, o grande problema não está na falsidade e no erro dos sistemas imaginados pelos pensadores do passado, mas no fato de que, ao recorrermos a eles, deixamos de considerar o que realmente acontece. Tudo se passa como se bastasse apontar para os erros do presente a fim de conhecê-los em sua plenitude. O resto fica por conta da imaginação, que deve nos ensinar a viver. Esse é um ponto importante de sua forma de proceder, pois troca a busca de dever ser por aquela das reais possibilidades de se viver em conjunto. Ainda hoje somos tentados a opor às duras realidades de nosso tempo soluções inventadas pela razão e pela imaginação, que aparentemente tornariam a vida muito melhor. O problema, para Maquiavel, é que, ao desprezarmos o conhecimento da verdadeira natureza da política, nos tornamos incapazes de propor soluções para nossos problemas, que poderiam ser implementadas nas condições reais de nossas vidas em comum.


			No mesmo capítulo em que explica seu procedimento realista diante da política, ele inicia a análise de alguns pressupostos morais que estão presentes nos manuais tradicionais sobre os quais falamos. Tomando emprestados os temas da tradição, ele vai mostrando como o príncipe se arrisca a perder seus domínios se de fato ouvir tudo o que lhe aconselham. Ainda no capítulo XV, ele mostra que é necessário ao governante aprender a não ser bom. Contrariamente a seus predecessores, Maquiavel não acredita que possamos sempre agir da maneira como gostaríamos no mundo da política. Muitas vezes, a prática do mal não pode ser evitada pelos que governam, mas isso não significa que não devamos respeitar os valores ou que eles não tenham importância. O governante deve sempre parecer bom para seus governados, deve evitar a fama de mau, mas nem por isso deve se inspirar na imagem dos santos. Em algumas situações, saber praticar ações condenáveis pode ser o único caminho para a conservação do poder. Estava declarada a guerra contra a tradição cristã dos Espelhos dos Príncipes da qual parecia ter partido. 


			


			Vamos lembrar alguns momentos desse conflito. No capítulo XVI de O Príncipe, ele analisa a recomendação de que o governante deve ser liberal com suas despesas e não adquirir a fama de avaro. A tradição cristã ensinava que a avareza era um vício associado a comportamentos que contribuíam para dissolver os laços sociais. Ora, a virtude contrária à avareza é a liberalidade. O que Maquiavel quer saber é se um governante pode ser sempre liberal e conservar o poder. Na lógica dos manuais de seu tempo, a resposta não podia ser outra. Um príncipe incapaz de distribuir riquezas para seus súditos era um mau governante que merecia a condenação. Para Maquiavel, esse raciocínio seria correto se as riquezas do governante fossem infinitas. Como esse não é o caso, fica a pergunta sobre como ele deve proceder no tocante aos recursos da cidade. Distribuir tudo e perder o poder ou agir de outra maneira. Para ele, não é racional da parte de um governante agir de forma consciente para destruir as bases de seu poder. Por isso, o secretário florentino conclui que aqueles que gastam tudo o que possuem são simplesmente levados a buscar novos recursos pelos mais diversos meios. Um deles pode ser, por exemplo, o aumento dos impostos. Outro seria a apropriação de bens particulares. Em cada caso, a ação é o resultado da prática do que se convencionou chamar de virtude. Mas o resultado não é necessariamente o melhor para o conjunto da população. Se o governante não quer perder o poder, ele será levado a agir de forma muito mais coercitiva para obter os meios de que necessita para governar do que se tivesse sido avaro desde o começo. 


			


			O que muda, portanto, não é a avaliação de que a avareza seja um vício. O que Maquiavel quer saber é se os juízos morais defendidos pela tradição cristã são de fato juízos universais, como era apregoado por pensadores medievais que pretendiam conferir-lhes validade em qualquer situação. Para ele, a prática de virtudes não garante que o governante poderá agir sempre em conformidade com elas. Ao contrário, a insistência em seguir os conselhos dos Espelhos dos Príncipes pode significar que os governantes terão de lançar mão de vícios ainda piores do que aqueles que procuravam evitar se quisessem preservar o poder que conquistaram.


			Outro tema é o da crueldade. Ela não é, necessariamente, a melhor e mais segura maneira de se conservar o poder. Aqueles que se serviram exclusivamente dela para manter o mando sobre seus súditos foram derrotados e acabaram perdendo tudo o que haviam conquistado. Mas, por vezes, não basta se recusar a usar a força, como recomendavam quase todos os moralistas, para salvar a posição de mando conquistada. Girolamo Savonarola, o monge de Ferrara que, depois da fuga dos Médici de Florença em 1494, foi capaz de convencer até mesmo a elite mais conservadora da cidade de que tinha uma relação privilegiada com o divino e propôs medidas radicais para mudar o governo, acabou sendo derrotado quando seu poder foi contestado e ele não tinha forças para resistir aos ataques de seus adversários. Maquiavel o chamou de “profeta desarmado” para criticar a posição frágil em que se encontrava quando seus oponentes decidiram que sua influência tinha ido longe demais. Durante os anos em que influenciou os rumos da cidade e impôs pautas políticas e morais por meio de seus apoiadores, seu poder foi imenso e mudou a face de seu tempo, mas durou apenas quatro anos e terminou com sua execução em praça pública em maio de 1498, depois de ter desafiado setores importantes dos cidadãos de Florença e a Igreja Romana.25


			É claro que só podemos especular sobre o que teria acontecido caso Savonarola tivesse se servido de exércitos sob seu comando para garantir sua posição quando foi desafiado. Esse é um exercício mental condenado ao fracasso. O que devemos reter desse caso é algo muito mais importante e revolucionário. Para Maquiavel, a força não é tudo na política, mas ela não pode ser desprezada nem deixada de lado por aqueles que exercem algum tipo de poder. Recusar-se a servir-se das armas na política pode ser o caminho mais curto para a perdição.


			A insistência quanto ao papel da força nos leva a questionar a relação da ética com a política ou, dizendo de um jeito mais próximo daquele que ele empregou, do lugar dos valores no entendimento do funcionamento dos corpos políticos. Essa é uma boa maneira para ler alguns capítulos famosos de O Príncipe e tentar entender por que provocaram e provocam tanta polêmica. Metade do caminho Maquiavel percorre atacando a Igreja Católica, que ele acusa de ter transformado a Itália “na presa, não somente dos estrangeiros, mas de quem quisesse atacá-la”.26 Este, no entanto, é apenas um trecho de uma aventura muito mais árdua e longa. Criticar as instituições de seu tempo não o teria conduzido a terras tão distantes quanto as que ele encontrou ao formular uma nova visão do continente da política. Para isso, não bastava mostrar o fracasso dos governantes italianos, era preciso vincular essa percepção a uma nova teoria da política que a deixasse livre de sua subordinação à ética, ao mesmo tempo que compreendia o papel que as noções morais têm na vida cotidiana das cidades.27 


			É uma tarefa quase impossível resumir as ideias de Maquiavel. Em primeiro lugar, porque ele aborda aspectos tão variados da vida política que não podemos falar de um conceito central ou de ideias mais importantes sem deixar de lado aspectos relevantes de sua filosofia política. Em segundo lugar está o fato de que os escritos dele seguem por vezes caminhos tão sinuosos que a primeira impressão deixada pelo que ele diz pode muito bem se revelar uma pista falsa, destinada a desviar o olhar de leitores que não saberiam apreciar a aventura de seu pensamento. O secretário florentino, aliás, parece se divertir com esse procedimento, pois ele mesmo adverte o leitor de que num determinado ponto do texto pode ter errado a interpretação do que dissera ao tomar ao pé da letra suas afirmações. Essa característica dos textos de Maquiavel não nos impede, no entanto, de localizar quais são seus grandes temas e de que maneira alteraram a tradição do pensamento político. Uma dessas ideias-chave é a de conflito.28 Desde a Antiguidade, os filósofos temeram as lutas internas, a disputa entre as facções, como algo terrível, capaz de destruir até mesmo as cidades mais bem constituídas.29 Esse pavor se difundiu pela Idade Média e alcançou a Itália do Renascimento.30 Como durante muitos anos os guelfos e os gibelinos – facções políticas que se separavam a partir de sua posição com relação à Igreja Católica – enfrentaram-se em Florença, enfraquecendo suas estruturas de poder, havia quase um consenso entre os pensadores do século XV de que as lutas intestinas deviam ser banidas pelo bem da cidade. Essa concepção se fundava na ideia medieval da paz. Por razões que não eram idênticas àquelas dos italianos do Renascimento, os pensadores medievais defendiam que a paz era o objetivo maior da vida política. Para eles, a forma mais elevada de vida era aquela dedicada à contemplação das verdades eternas. As cidades serviam para resguardar os que se dedicavam a essa tarefa superior e, por isso, deveriam estar em paz para cumprir seu papel. 


			A abordagem de Maquiavel dessa questão é bastante complexa. O primeiro aspecto a ser considerado é que ele tinha uma concepção muito negativa da natureza humana. Nos Discursos ele repete o que dissera no Príncipe, quando afirmara que os homens em geral são traiçoeiros e não respeitam a palavra empenhada. Assim, ele aconselha aos que querem se dedicar à difícil arte de criar novas instituições a “supor antes de tudo que os homens são maus e estão prontos e empregar a maldade sempre que tiverem a oportunidade”.31 No mesmo tom, ele diz que os homens só fazem o bem se forem forçados. Diante da possibilidade de agirem mal sem serem descobertos, eles não hesitam em fazê-lo. Não poderíamos ter uma descrição mais sombria da natureza humana, e, no entanto, ela não era nada escandalosa aos olhos de seus contemporâneos. Ainda que alguns pudessem acusá-lo de exagerar em suas considerações, não podemos nos esquecer de que os filósofos medievais consideravam que a principal característica dos homens era o fato de serem fruto do pecado original e que usavam com frequência o dom do livre arbítrio para praticar o mal. Maquiavel não é revolucionário ao afirmar a possibilidade sempre presente dos homens de praticarem o mal. A verdadeira audácia de seu pensamento está em se servir dessa afirmação para elaborar novos conceitos para a filosofia política.
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